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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do julgado desta CRP, visando sanar contradição e omissão, pois o acórdão embargado estabeleceu que a análise quanto à devolução das parcelas recebidas indevidamente a título de antecipação de tutela restaria prejudicada com base em premissa equivocada, porquanto o primeiro acórdão teria concedido o benefício assistencial a partir da prolação do julgado, em 04/09/2020, ao passo que a sentença conferiu a antecipação de tutela desde sua prolação, com implantação do benefício em 31/05/2016.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
Disse a autarquia que o acórdão incorreu em contradição e omissão, pois estabeleceu que a análise quanto à devolução das parcelas recebidas indevidamente a título de antecipação de tutela restaria prejudicada com base em premissa equivocada, porquanto o primeiro acórdão teria concedido o benefício assistencial a partir da prolação do julgado, em 04/09/2020, ao passo que a sentença conferiu a antecipação de tutela desde sua prolação, com implantação do benefício em 31/05/2016.
Assiste parcial razão à embargante, pois, de fato, o acórdão que deu parcial provimento à apelação do INSS para julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez e conceder o benefício de amparo social, estabeleceu que  a parte autora faz jus ao benefício assistencial a partir da prolação do acórdão, de modo que a tutela antecipada deveria ser ajustada para o benefício então concedido, cabendo, ainda, dizer que quanto à devolução dos valores recebidos de boa fé entre 31/05/2016 e 04/09/2020, em razão da antecipação de tutela concedida na sentença, fica suspensa a determinação da devolução até o julgamento definitivo do TEMA 692 STJ, diante da proposta de revisão de entendimento (QO no RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.685 - SP - 2018/0082173-0, afetação em 14.11.2018), cabendo ser observado o quanto vier a ser decidido em repercussão geral.
Assim, acolho parcialmente os embargos de declaração nos termos acima, ficando o acórdão embargado mantido em seus demais termos.
É o voto.
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